
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
CÂMARA SUPERIOR DE PÓS-GRADUAÇÃO 

 
RESOLUÇÃO Nº 05/2011  

Aprova a criação e o Regulamento do Curso de Pós-
Graduação em Política e Gestão Pública, na 
modalidade Lato Sensu, em nível de Especialização, 
do Centro de Humanidades da UFCG. 

 
A Câmara Superior de Pós-Graduação do Conselho Universitário da Universidade Federal de 
Campina Grande, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais; 
 
Considerando as peças constantes no Processo no 23096.041454/10-76; 

À vista das deliberações do plenário, em reunião ordinária realizada no dia 08 de novembro 
de 2011, 

R E S O L V E: 

Art. 1º Criar o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu, Política e Gestão Pública, na 
modalidade Lato Sensu, em nível de Especialização, com duas áreas de concentração, a saber: 
área I – Gestão Pública e Políticas Públicas e área II – Democracia e Sociedade Civil. 

Art. 2º O Regulamento e a Estrutura Curricular do Curso passam a fazer parte da 
presente Resolução na forma dos Anexos I e II. 
 

Art. 3º O Curso, estruturado de acordo com o que determinam as Resoluções Nº 01/07 
da Câmara de Educação Superior ‒ CES, do Conselho Nacional de Educação ‒ CNE, e nº 03 
e 16/2006 da CSPG, é de natureza interdisciplinar e será ofertado na modalidade presencial. 

 
Art. 4º A carga horária total do Curso é de 450 horas de aula, distribuídas em quatro 

módulos, da forma explicitada no Anexo I desta Resolução. 
 

Art. 5º O Curso, a ser ministrado pela Unidade Acadêmica de Ciências Sociais, do 
Centro de Humanidades da UFCG, está previsto para se realizar, de forma ininterrupta, em 12 
meses. 

Art. 6º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Câmara Superior de Pós-Graduação do Conselho Universitário da Universidade Federal de 
Campina Grande, em Campina Grande, 22 de novembro de 2011. 

 
 

RÔMULO FEITOSA NAVARRO 

Presidente 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 
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(ANEXO I À RESOLUÇÃO Nº 05/2011) 

 
REGULAMENTO DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU, EM NÍVEL DE 

ESPECIALIZAÇÃO, EM POLÍTICA E GESTÃO PÚBLICA, DO CENTRO DE 
HUMANIDADES DA UFCG 

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º O Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Política e Gestão Pública, em nível 

de Especialização, doravante também denominado Curso de Especialização em Política e 
Gestão Pública, nos termos do Regimento Geral dos Programas de Pós-Graduação Lato 
Sensu, está estruturado segundo as normas constantes da Resolução nº 01/07 da Câmara de 
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação e das Resoluções nº 03/06 e 16/06 da 
Câmara Superior de Pós-Graduação da UFCG. 

 
Art. 2º O Curso será promovido pela Unidade Acadêmica de Ciências Sociais do 

Centro de Humanidades da UFCG e será ministrado por docentes de vários Departamentos e 
Centros da UFCG, assim como por professores e conferencistas convidados de outras 
Universidades. 

 
CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 

Art. 3º O Curso de Especialização em Política e Gestão Pública terá os seguintes 
órgãos: 

 
I ‒ Coordenação; 
 
II ‒ Colegiado; 
 
III ‒ Secretaria. 

 
Seção I 

Da Coordenação do Curso 
 
Art. 4º A Coordenação é o órgão executivo do Colegiado do Curso e será exercida 

pelo Coordenador e Vice-Coordenador designados pelo Diretor do Centro de Humanidades ‒ 
CH, após eleitos pelo quadro docente do curso, e cumprirá uma gestão de dois anos, podendo 
haver recondução por igual período. 



Art. 5º Caberá ao Coordenador promover as medidas necessárias à constituição do 
Colegiado. 

 
Art. 6º Além das atribuições constantes do Regimento Geral da UFCG compete ao 

Coordenador do Curso: 
 
I – acompanhar o processo de seleção dos candidatos e exercer a coordenação da 

matrícula no âmbito do Curso; 
 
II – convocar as reuniões de Colegiado e exercer a sua presidência, cabendo-lhe o 

direito de voto, inclusive o de qualidade; 
 
III – representar o Colegiado do Curso perante os órgãos da Universidade; 
 
IV – executar e fazer cumprir as deliberações do Colegiado do Curso; 
 
V – promover, em comum acordo com a Diretoria do CH e com a Administração 

Superior, convênios e entendimentos com instituições nacionais e estrangeiras, visando à 
obtenção de recursos para dinamizar as atividades do Curso; 

 
VI – solicitar à Direção do CH a aquisição do material necessário à realização das 

atividades do Curso; 
 
VII – acompanhar e avaliar a execução curricular e submeter ao Colegiado do Curso 

os processos de adaptação curricular; 
 
VIII – organizar e promover, em integração com os Departamentos, estágios, 

seminários, encontros e outras atividades afins, previstas na organização curricular; 
 
IX – elaborar, após a conclusão do Curso, no prazo máximo de 90 dias, o relatório das 

atividades realizadas e encaminhá-lo à Unidade Acadêmica, ao Conselho do CH e à Pró-
Reitoria de Pós-Graduação – PRPG, a quem compete a expedição de certificados. 

 
Parágrafo único. O Coordenador será substituído pelo Vice-Coordenador, quando se 

fizer necessário. 
 

Seção II 
Do Colegiado do Curso 

 
Art. 7º O Colegiado é o órgão deliberativo do Curso, sendo constituído: 

  
 I – do Coordenador, como seu Presidente e pelo Vice-Coordenador, como seu Vice-
Presidente; 
  
 II – de um professor de cada Unidade Acadêmica que participe do Curso; 
  
 III – de um representante do corpo discente, escolhido por seus pares; 
  
 Art. 8º O Colegiado do Curso definirá a periodicidade de suas reuniões, que serão 
realizadas com a presença da maioria de seus integrantes. 

 



Parágrafo único. As deliberações do Colegiado do Curso serão tomadas por maioria 
dos votos dos membros presentes. 

 
Art. 9º Além das constantes no Regimento Geral da UFCG, são atribuições do 

Colegiado do Curso: 
 
I – aprovar, com base na legislação pertinente, as indicações de professores, feitas pelo 

Coordenador do Curso, para, em comissão ou isoladamente, realizarem atividades referentes à 
seleção de candidatos e à orientação acadêmica; 

 
II – homologar as decisões da Comissão de Seleção e de outras comissões constituídas 

pelo Colegiado; 
 
III – propor modificações no Regulamento do Curso, obedecidas as normas vigentes 

da UFCG quanto à tramitação da proposta; 
 
IV – decidir sobre desligamento de alunos do Curso; 
 
V – aprovar a prestação de contas e o relatório final do Curso, apresentados pela 

Coordenação. 
 

Seção III 
Da Secretaria do Curso 

 
Art. 10. São atribuições da Secretaria: 
 
I – dar apoio administrativo ao funcionamento do Curso, incumbindo-se das funções 

burocráticas e de controle acadêmico; 
 
II – instruir os requerimentos de inscrição dos candidatos o Curso, bem como os 

requerimentos de matrícula dos alunos; 
 
III – manter em arquivo os documentos de inscrição dos candidatos e de matrícula dos 

alunos; 
 
IV – manter em arquivo os diários de classe, os Trabalhos Finais e toda a 

documentação de interesse do Curso; 
 
V – manter atualizado o cadastro do corpo docente e do discente; 
 
VI – secretariar as reuniões do Colegiado e as sessões de defesa dos Trabalhos Finais; 
 
VII – assumir outras incumbências necessárias ao bom funcionamento da 

administração do curso, definidas pelo Coordenador. 
 

 
 
 
 
 
 



CAPÍTULO III 
DA ADMISSÃO 

 
Seção I 

Da Inscrição 
 

Art. 11. Para a inscrição dos candidatos ao Curso de Especialização em Política e 
Gestão Pública, exigir-se-ão: 

 
I – apresentação do Diploma de Curso de Graduação (Licenciatura Plena e ou 

Bacharelado) legalmente reconhecido pelo MEC; 
 
II – apresentação de Curriculum Vitae em plataforma Lattes comprovado, incluindo o 

Histórico Escolar; 
 
III – carta de intenção (proposta de pesquisa); 
 
IV – formulário de inscrição preenchido; 
 
V – uma foto 3 x 4; 
 
VI – cópia do Registro de Identidade. 
 
Parágrafo único: Os candidatos vinculados a órgãos públicos ou particulares, deverão 

apresentar, no ato da inscrição, uma carta de compromisso da entidade liberando-o de suas 
atividades para se dedicar à realização do curso. 
 

Seção II 
Da Seleção 

 
Art. 13. A seleção dos candidatos será realizada por uma comissão de 04 (quatro) 

professores do Colegiado, designados pelo Coordenador do Curso. 
   

Art. 14. Serão adotados os seguintes critérios de seleção: 
 
I. Prova escrita através da análise de texto; 
 
II. Análise do Curriculum Vitae; 
 
III. Realização de entrevista. 
 
Art. 15. Os candidatos receberão uma pontuação para cada item da seleção e serão 

classificados em ordem decrescente, obedecendo à seguinte tabela: 
 
§1º Sob nenhuma hipótese haverá revisão de prova. 
 

 

 

 



TABELA DE PONTUAÇÃO 

CONTEÚDO PONTUAÇÃO PESO TOTAL 

1. Prova escrita 0 a 10 2 20 

2. Entrevista 0 a 20 2 40 

3. Curriculum Vitae (total): 0 a 40 1 40 

1. Formação acadêmica: 

Estágios (1 ponto até um máximo de 02 
pontos); 
Aperfeiçoamento (2 pontos); 
Especialização (4 pontos). 

 

0 a 08 

 

- 

 

- 

2. Experiência profissional na área de 
Política e Gestão Pública (1 ponto por 
ano até um máximo de 10 anos); 

0 a 10 - - 

3. Participação em curso de formação na 
área de Política e Gestão Pública, com 
duração mínima de 15 horas (2 pontos 
por curso até um máximo de 2 cursos); 

0 a 4 - - 

4. Participação em projetos de extensão 
universitária na área de Política e Gestão 
Pública, aprovados pela instituição (2 
pontos por projeto até um máximo de 2 
projetos); 

0 a 4 - - 

5. Participação em projetos de pesquisa 
na área de Política e Gestão Pública, 
aprovada pela instituição (2 pontos até 
um máximo de 2 projetos); 

0 a 4 - - 

6. Apresentação de trabalhos em eventos 
na área de Política e Gestão Pública (1 
ponto até um máximo de 4 eventos); 

0 a 4 - - 

7. Publicação na área de Política e 
Gestão Pública (6 pontos até um máximo 
de 6 publicações); 

0 a 6 - - 

4. Pontuação máxima - - 100 

 

Seção III 
Da Matrícula 

 
Art. 17. Os candidatos classificados na seleção deverão efetuar sua matrícula na 

Secretaria do Curso, dentro do prazo fixado pela Coordenação. 



§ 1º A falta de efetivação da matrícula no prazo fixado implica a desistência do 
candidato em matricular-se no Curso, bem como a perda de todos os direitos adquiridos pela 
classificação no processo seletivo. 

 
§ 2º No caso de desistência dos candidatos classificados, a Coordenação poderá 

convocar outros candidatos inscritos e não classificados para ocupar as vagas existentes, 
desde que preencham as condições de seleção. 

 
Art. 18. Não será permitido trancamento de matrícula. 

 
CAPÍTULO IV 

DO REGIME DIDÁTICO 
 
Art. 19. O Curso terá um período de 420 horas de aula, equivalendo a 28 créditos. 
 
§ 1º O Curso será realizado através de aulas teóricas, seminários, palestras e oficinas, 

objetivando a unidade entre teoria e prática. 
 
§ 2º O Curso terá uma duração de 12 meses, incluindo a ministração das 8 disciplinas, 

a elaboração e a defesa do Trabalho de Conclusão de Curso, na forma de Monografia.  
 
§ 3º O prazo para conclusão do Curso poderá ser prorrogado pelo Colegiado, por, no 

máximo, mais 3 meses, nos termos da legislação interna da UFCG. 
 

CAPÍTULO V 
DA MONOGRAFIA 

 
Art. 20. A monografia de final de Curso terá como objetivo aprofundar e verticalizar 

algumas das questões relativas aos assuntos estudados durante o Curso. 
 
§ 1º A monografia será realizada sob a orientação de um professor membro do 

Colegiado do Curso ou aprovado pelo Colegiado do Curso. 
 
§ 2º A monografia será construída durante todo o período do Curso. 
 
§ 3º O aluno terá, no máximo, três meses após a integralização dos créditos, para 

concluir e defender sua Monografia final, que será submetida à apreciação de uma banca 
examinadora, constituída pelo Orientador e mais dois docentes membros do Colegiado ou 
aprovados pelo Colegiado, cabendo à banca examinadora avaliar, aprovando ou não a 
Monografia. 

 
§ 4º Os conceitos utilizados para a avaliação da Monografia serão: 
 
a)   A = Ótimo (Aprovado com distinção); 
 
b)  B = Bom (Aprovado); 
 
c) C = Regular; 
 
d) I = Indeterminado; 
 



e)  D = Reprovado. 
 
§ 5º O aluno que receber o conceito "Indeterminado" terá um prazo de, no máximo, 2 

meses, para a reformulação da monografia a ser submetida à mesma ou a outra banca 
examinadora. 

 
§ 6º O aluno que for reprovado na Monografia não terá direito ao Certificado Final de 

Conclusão do Curso. 
 

CAPÍTULO VI 
DA VERIFICAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR 

 
Art. 21. De acordo com as características temáticas das ementas, os docentes definirão 

a metodologia de ensino e de avaliação mais adequada.  
 
§ 1º Os resultados da avaliação serão expressos por meio de conceitos, de acordo com 

a seguinte tabela: 
 

CONCEITO SIGNIFICADO EQUIVALÊNCIA 

A Ótimo, com direito a credito nota de 9 a 10 

B Bom, com direito a crédito nota de 8 a 8,9 

C Regular, com direito a crédito nota de 7 a 7,9 

D Reprovado, sem direito a crédito - 

 

§ 2º Será atribuído conceito "D" ao aluno que: 

a) demonstrar conhecimento deficiente numa disciplina; 

b) não atingir 75% de freqüência numa disciplina. 

 § 3º O aluno que obtiver conceito "D", em qualquer disciplina, estará automaticamente 
desligado do Curso. 

§ 4º O aluno reprovado terá direito à revisão da avaliação da disciplina cursada, nos 
termos definidos pela legislação da UFCG. 
 

CAPÍTULO VII 
DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 

 
Art. 22. Será permitido o aproveitamento de estudos realizados pelo aluno nesta ou 

em outras IES, desde que atendido o exposto na legislação da UFCG . 
 

CAPÍTULO VIII 
DOS REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DO CERTIFICADO 

 
Art. 23. Os certificados serão emitidos pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação e 

Pesquisa, acompanhados dos respectivos históricos escolares, dos quais constarão: 



I – Currículo do Curso, relacionando-se, para cada disciplina, a sua carga horária, o 
nome do docente responsável e a respectiva titulação, bem como o conceito obtido pelo aluno; 

II – forma de avaliação de aproveitamento adotado; 

III – período em que foi ministrado o curso e sua duração total em horas. 
 

Art. 24. Para a obtenção do Certificado de Especialização em Política e Gestão 
Pública, o aluno deverá ter preenchido os seguintes requisitos: 

I – ter freqüentado pelo menos 75% das aulas de cada disciplina; 

II – ter sido aprovado em todas as disciplinas, conforme os critérios de avaliação 
estabelecidos; 

III – ter integralizado 24 créditos nas disciplinas oferecidas conforme a estrutura 
curricular; 

IV – ter defendido a monografia de fim de curso obtendo, pelo menos, o conceito "C". 

Parágrafo único. Em caso de desistência, o aluno poderá solicitar uma declaração a 
respeito das disciplinas cursadas e nas quais obteve aprovação. 
 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E OU TRANSITÓRIAS 

 
Art. 25. Os casos omissos no presente regulamento serão analisados pelo Colegiado 

do Curso ou pela Câmara Superior de Pós-Graduação da UFCG. 

Art. 26. Este Regulamento passará a normalizar o Curso de Especialização em Política 
e Gestão Pública após a sua publicação. 
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(ANEXO II À RESOLUÇÃO Nº 05/2011) 

 

MÓDULOS E EMENTAS DE DISCIPLINAS 

 

MODULO I 
INTRODUÇÃO À CIÊNCIA POLÍTICA 

EMENTA: Conceito de Política e o papel da Ciência Política; 
agenda da Ciência Política contemporânea; conceitos fundamentais: 
poder, autoridade, legitimação, Estado e governo; origem e função 
do Estado.  

30 h 

TEORIA POLÍTICA 

EMENTA: Elitismo. Comunismo e social-democracia. Neo-
institucionalismo; escolha pública; neoliberalismo e seus críticos. 

30 h 

TEORIA DA ADM PÚBLICA E ÉTICA 

EMENTA: O planejamento Estratégico Aplicado à gestão pública. 
Modelos de planejamento governamental e institucional. Conceitos 
tradicional e moderno do planejamento e orçamento governamental; 
Fundamentos do Planejamento Participativo. Pressupostos éticos na 
gestão pública: ética e moral; público e privado. Crise e reforma do 
Estado; burocracia racional-legal e gerencial. Agency loss entre 
políticos e burocracia. 

30 h 

MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA EM CIÊNCIA 
POLÍTICA 

EMENTA: Epistemologia; pesquisa científica: conceito, 
características, métodos e técnicas de pesquisa. A classificação da 
pesquisa. As etapas da pesquisa científica: problema; formulação de 
hipóteses; revisão de literatura; definição e operacionalização de 
variáveis; o delineamento da pesquisa; técnicas de coleta de dados e 
tratamento de dados (quantitativo e qualitativo); econometria 

30 h 



aplicada aos objetos da política. 
Sub-total 120 h 

MÓDULO II 

TEORIAS DA DEMOCRACIA 

EMENTA: Principais teorias contemporâneas da democracia: a 
democracia liberal-pluralista – a democracia como método, a 
poliarquia; a democracia deliberativa; a democracia participativa; o 
multiculturalismo. Republicanismo cívico. Problemas e condições 
para a democracia: aspectos institucionais, sociais e culturais. 
Limites da democracia liberal. 

30 h 

INSTITUIÇÕES POLÍTICAS BRASILEIRAS  

EMENTA: Formação do Estado Brasileiro; patrimonialismo; 
presidencialismo; poderes executivo, legislativo e judiciário; 
partidos e sistema eleitoral.  Processo decisório e interação 
Executivo-Legislativo no Brasil. Poder do executivo na arena 
legislativa: veto e veto players; gerenciamento, funcionamento e 
atribuições do poder Legislativo. Responsiveness, accountability 
horizontal e os tribunais de contas. Interação Executivo-Legislativo 
nos municípios brasileiros. Origem, evolução e arranjos 
institucionais do federalismo brasileiro e suas implicações políticas 
e sociais. Gastos públicos e responsiveness em nível subnacional no 
Brasil. 

30 h 

DEMOCRATIZAÇÃO NO BRASIL 

EMENTA: Rupturas institucionais no Brasil república e 
autoritarismo; processos de redemocratização; democracia pactuada 
e delegativa no Brasil; entraves à democracia brasileira pós abertura 
política e vetor players; rupturas institucionais e participação 
política.  

30 h 

ESTADO E SOCIEDADE 

EMENTA: Abordagens teóricas do Estado na sociedade 
contemporânea. Estado ampliado e sociedade civil. Estado- nação, 
soberania e poder político. Dominação, hegemonia e contra-
hegemonia. Sociedade civil e grupos de interesse. Estado 
plurinacionais. 

30 h 

DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA E POLÍTICAS 
PÚBLICAS 

EMENTA: Fundamentação Filosófica e Histórica dos Direitos 
Humanos. Processo de redemocratização, sociedade civil e Políticas 
Públicas. Princípios Norteadores de Políticas Públicas em Direitos 

30 h 



Humanos (PNDHs I, II e III). Instrumentos de Promoção, Defesa e 
garantia dos Direitos Humanos. 
Sub-total 150 h 

MÓDULO III (LINHA DE PESQUISA GESTÃO PÚBLICA) 

TEORIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

EMENTA: Instituições, regras do jogo e seu impacto sobre a 
governabilidade e governança; O Estado em ação; Arenas 
decisórias; Policy analysis; Neo-institucionalismo e políticas 
públicas; Políticas públicas e sua institucionalização enquanto 
campo de estudos; enfoque teóricos sobre os processos de 
Formulação; implementação e avaliação de políticas públicas. 
Policy Cycle, Policy Networks, Advocacy Coalition, Garbage Can, 
Multiple Streams 

30 h 

PLANEJAMENTO E ANÁLISE DE IMPACTOS DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS 

EMENTA: planejamento estratégico; orçamento público, análise de 
políticas públicas e avaliação das políticas públicas; Metodologia 
de avaliação de políticas públicas; implicação da avaliação na 
eficiência, eficácia e efetividade das políticas públicas. 

30 h 

POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL E SEUS 
DESDOBRABENTO EM NÍVEL SUBNACIONAL 

EMENTA: Aprofundamento da crise econômica e social do Brasil 
contemporâneo. Obsolescência do aparelho de estado e pressões 
neoliberalismo. Transnacionalização e crise de relevância política 
do estado-nacao. Formação de decisões governamentais e sua 
relação com a formação das demandas sociais. Ações 
governamentais e não governamentais e sua relação com a 
formação das demandas sociais. Especificidades dos espaços 
urbanos e dos espaços rurais na formulação das políticas sociais. 
Formulações e práticas de políticas públicas brasileiras em áreas 
cruciais tais como; saúde, educação, habitação, bem-estar do 
menor, distribuição de renda e no campo.  

30 h 

INTRODUÇÃO AO DIREITO PÚBLICO 

EMENTA: Teoria Geral do Direito. Fontes do Direito. Princípios 
de Direito. Direito e sociedade. Direito público. Noções. Leis. 
Constituição. Serviço Público. 

30 h 

PROJETO DE PESQUISA 

EMENTA: Finalidade de um Projeto de pesquisa; estrutura de um 
projeto de pesquisa: problema, objetivos, hipóteses, justificativa; 

30 h 



referencial teórico; metodologia e cronograma; redação do trabalho 
acadêmico e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); procedimentos norteadores da relação orientando-
orientador. 

Sub-total 120 h 
MÓDULO III (LINHA DE PESQUISA DEMOCRACIA E SOCIEDADE CIVIL) 

CULTURA E POLÍTICA 

EMENTA: Interseção entre Cultura e Política. Cultura Midiática e 
Política. A Espetacularização da Política. A criação de Personagens 
Políticos. A Política da Imagem: Mitos, Ritos e Liturgias. 
Comportamento Eleitoral e Antropologia do Voto. 

30 h 

MOVIMENTOS SOCIAIS E REPRESENTAÇÃO DE 
INTERESSES 

EMENTA: Movimentos sociais, Estado e governo na America 
Latina. Representação de interesses, classes e frações de classes nos 
movimentos e no bloco no poder. Governos “pos-neoliberais”. 
Teoria e práxis dos movimentos sociais. Autonomia e/ou cooptação 
dos movimentos sociais na America Latina.  

30 h 

ESTADO E ORGANIZAÇÃO DE INTERESSES 

EMENTA: Modernização e Política. Ação coletiva e grupos de 
interesse. Pluralismo e neocorporativismo. Ação coletiva, 
articulação de interesses e formulação de políticas. Análise e 
avaliação de políticas públicas. 

30 h 

PROJETO DE PESQUISA 

EMENTA: Finalidade de um Projeto de pesquisa; estrutura de um 
projeto de pesquisa: problema, objetivos, hipóteses, justificativa; 
referencial teórico; metodologia e cronograma; redação do trabalho 
acadêmico e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); procedimentos norteadores da relação orientando-
orientador. 

30 h 

Sub-total 120 h 
MÓDULO IV 

ELABORAÇÃO DE MONOGRAFIA 

EMENTA: Pesquisa e elaboração de monografia 

30 h 

Sub-total 30 h 

TOTAL 480 h 
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